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Ata da reunião do Colégio de Dirigentes do Ifes

14 de outubro de 2022

No dia quatorze de outubro de dois mil e vinte e dois, reuniu-se o Colégio de Dirigentes do Instituto Federal do
Espírito Santo, às nove horas, por webconferência, sob presidência do Reitor Jadir José Pela, com a presença dos
seguintes membros: da Pró-reitoria de Ensino, Sra. Adriana Pionttkovsky; da Pró-reitoria de Extensão, Sr. Lodovico
Ortlieb Faria; da Pró-reitoria de Administração, Sr. Lezi José Ferreira, da Diretoria Executiva, Sra. Danielli Veiga
Carneiro Sondermann; da Diretoria de Tecnologia da Informação, Sr. Johnathan Dezan; da Diretoria de Gestão de
Pessoas, Sr. Pablo Augusto Panetto de Morais; do campus de Alegre, Sr. Rômulo Matos de Moraes; do campus
Aracruz, Sr. Leandro Bitti; do campus Barra de São Francisco, Sr. Leonardo de Miranda Siqueira; do campus
Cachoeiro do Itapemirim, Sr. Edson Maciel Peixoto; do campus Cariacica, Sra. Jocélia Abreu Barcellos Vargas; do
Centro de Referência em Formação e em Educação à Distância, Sra. Aline Freitas da Silva de Carvalho; do campus
Centro-Serrano, Sr. Renato Chaves Oliveira; do campus Colatina, Sr. Octávio Cavalari Júnior; do campus Ibatiba, Sr.
Eglon Rhuan Salazar Guimarães; do campus Itapina, Sr. Fábio Lyrio; do campus Linhares, Sra. Sandra Mara
Mendes da Silva Bassani; do campus Montanha, Sra. Cláudia Cunha Monte Oliveira; do campus Presidente
Kennedy, Sr. José Alexandre de Souza Gadioli; do Polo de Inovação Vitória, Sr. Rodrigo Varejão Andreão; do
campus Santa Teresa, Sr. Ednaldo Miranda; do campus Piúma, Sr. Marcelo Fanttini Polese; do campus Serra, Sr.
Gilmar Luiz Vassoler; do campus Venda Nova do Imigrante, Sra. Eliane Lorete; do campus Vila Velha, Sra. Fernanda
Zanetti Becalli; do campus Vitória, Sr. Hudson Luiz Côgo. O Presidente ao cumprimentar os presentes, abre a
reunião e faz leitura da minuta da pauta, com os seguintes itens: 1. Aprovação das atas das seguintes reuniões:
11 de março de 2022; 21 de março de 2022; 13 de maio de 2022; 10 de junho de 2022; 1 de julho de 2022; 19
de agosto de 2022; 2. Apreciação da minuta que estabelece as Diretrizes para a Oferta de Educação
Profissional Técnica Integrada ao Ensino Médio na Forma Integrada, na Modalidade Presencial, no âmbito do
Ifes; 3. Apreciação da minuta que estabelece as Diretrizes e Procedimentos para Abertura, Reformulação,
Suspensão Temporária, Extinção de Oferta de Curso e Elaboração de PPC na Educação Profissional Técnica
de Nível Médio Presencial ou a Distância; 4. Regulamento da Prestação Institucional de Serviços Técnicos
Especializados do Ifes; 5. Apreciação do Regulamento de Parcerias; 6. Apreciação da Resolução da Política
de Acompanhamento de Egressos; 7. Análise do Projeto Pedagógico do Curso Técnico em Comércio do
Campus Guarapari; 8. Análise do Projeto Pedagógico do Curso Técnico em Guia de Turismo subsequente ao
Ensino Médio do Campus Piúma; 9. Análise da solicitação de alteração do nº de vagas do Curso Técnico em
Mecânica do Campus São Mateus; 10. Apreciação Reformulação do PPC do Curso de Bacharelado em
Ciência e Tecnologia de Alimentos do campus Venda Nova do Imigrante; 11. Apreciação da Ação Preventiva
sobre Controle e Fiscalização da Gestão Pública (acesso aos banheiros de suas dependências, conforme
identidade de gênero, especialmente no que tange ao uso por pessoas travestis, transexuais e

 transgêneros); 12. Informes. A seguir, Informa que o item 4 será retirado de pauta e encaminhado ao Fórum de
 Diretores-gerais. O dirigente Leandro Bitti informa que tanto ele quanto o dirigente Anderson Bozzetti e o pró-reitor

André Romero participarão parcialmente desta reunião, justificando que isso se deve ao fato de estarem na UFBA
para tratarem de uma nova turma de Minter e prospectar outras possibilidades. Solicita que o item 2 também seja
retirado de pauta e encaminhado ao Fórum de Diretores-gerais para ser discutido com maior tranquilidade.
Considerando a anuência da diretora Sanandreia, relatora do item 2, o Colégio de Dirigentes autoriza a retirada de
pauta dos itens 2 e 4. A pró-reitora Adriana destaca que o natal já está próximo, acrescentando que este ano está
apertado e que provavelmente será necessário uma reunião extraordinária para tratar do item 2. Explica que a Proen
previa um tempo maior para o debate por parte dos diretores, mas reconhece que, desde o envio do processo, o
tempo não foi suficiente para subsidiar uma discussão aprofundada por parte dos diretores-gerais. Ressalta que é



necessário que esse ponto seja analisado pelo Conselho Superior ainda em 2022, pois há PPC´s em processo de
reformulação. O Presidente informa que haverá reunião do Colégio de Dirigentes em 11 de novembro e em 18 de
novembro haverá Conselho Superior. Pelas datas, prevê que o tempo para análise dos conselheiros será muito
curto, ou seja, uma semana, e por isso sugere antecipar a reunião do Colégio de Dirigentes para 4 de novembro. O
Colégio de Dirigentes concorda com a antecipação da reunião para 4 de novembro de 2022. O residente abre o item
1 e o Colégio de Dirigentes aprova as atas das seguintes reuniões: 11 de março de 2022; 21 de março de 2022; 13
de maio de 2022; 10 de junho de 2022; 1 de julho de 2022; 19 de agosto de 2022. O Presidente abre o item 3 e
passa a palavra para a diretora Sanandreia que faz um breve histórico de tramitação do processo, destacando os
trabalhos realizados pela comissão. Relata que o documento se propõe a ajudar a gestão na reflexão sobre as
necessidades institucionais do campus, e ressalta que o texto sugere uma composição mínima para a comissão.
Enfatiza que a ideia é se construir alguns PPC´s com pontos de integração mais fortes e que tragam a pesquisa
como princípio educativo, e a extensão como princípio metodológico. Explica que a Proen percebeu a constante
necessidade de adequação dos formulários e por isso, eles foram elaborados como uma instrução normativa e não
como pontos básicos da resolução; justificando que tal medida visa evitar que pequenos ajustes tenham a
necessidade de serem implementados após toda a tramitação institucional. O dirigente Edson parabeniza a
confecção do documento, e sugere que, no artigo 4º, em que se fala da flexibilização para os cursos de fomento,
também se inclua também os cursos de convênio com instituições públicas de educação. O Colégio de Dirigentes se
manifesta favorável à proposta do dirigente Edson que, a seguir, solicita que sejam alterados os artigos 12 e 13 que
explicitam a deliberação do Cepe, justificando-se no fato de que o Cepe não é órgão deliberativo. A diretora
Sanandreia explica que a câmara tem a função de atuar nos pareceres e que, quando o texto menciona deliberar,
ele o faz nesse sentido, ou seja, a câmara decide junto com seus membros. O dirigente Edson destaca que o
regimento do Cepe destaca a aprovação, assim, sugere que seja a emissão de parecer pela aprovação. A diretora
Sanandreia propõe que, nos artigos 12 e 13, a Câmara de Ensino Técnico aprecie os pareceres e relatórios se
manifestando por: PPC aprovado, PPC aprovado com restrições ou PPC reprovado. O Colégio de Dirigentes
concorda com a proposta textual. O dirigente Octávio relata que, baseado nas experiências do campus Colatina e no
que versa o parágrafo 2º do artigo 8º, os núcleos não conseguem visualizar o processo, exemplificando que há
muitos problemas com a comissão de heteroidentificação. Destaca que esse parágrafo pode se constituir como um
entrave no processo pois há muitos núcleos institucionais, acrescentando que, em no campus Colatina, em quase
todos eles há repetição dos membros, e por isso, em algum momento, o processo pode parar; e propõe que, em
relação ao texto, os núcleos possam oferecer diretrizes e parecer somente para as suas especificidades. A diretora
Sanandreia explica que esse parágrafo foi uma solicitação dos próprios núcleos institucionais, destacando que
durante as discussões havia representação de todos eles. Acrescenta que durante a tramitação e consequente
aprofundamento da proposta, propostas foram consideradas, alguns acréscimos foram inseridos, e conclui que a
proposta do dirigente Octávio é uma forma de organização, para a qual os núcleos podem se preparar. A pró-reitora
Adriana destaca que, se o Colégio de Dirigentes entender que esse caminho é o mais favorável, será necessário
acrescentar outro parágrafo, visto que esse é o documento veio do Cepe. A diretora Sanandreia destaca que, via
solicitação formal, os fóruns e núcleos podem elaborar orientações que constariam como anexos da resolução. O
dirigente Hudson considera a proposta pertinente, pois caso o campus não tenha o núcleo específico, ao menos terá
a diretriz para determinada situação. Destaca também que o documento referencia o Sipac, no entanto, há uma
portaria do Ministério da Economia que, possivelmente, determina o fim do Sipac, Sigrh, etc., por isso, sugere que
seja utilizada uma definição genérica. O dirigente Gilmar propõe que a DET encaminhe o processo eletrônico à
Proen. A pró-reitora Adriana destaca que é possível que os campi proponham cursos não previstos no PDI, no
entanto, a Proen não tem respaldo legal para institucionalizar propostas desta natureza. Explica que, nesse caso, há
a autonomia administrativa dos campi permite a proposta, mas as ausências de menção no PDI e tampouco
justificativa institucional prejudicam a prestação de contas junto ao TCU. Assim, para minimizar o problema, propõe-
se que campus deverá apresentar justificativa a ser referendada pelo Colégio de Dirigentes para as propostas de
oferta de curso não previstas no PDI. A diretora Sanandreia destaca que, diante de situações um pouco complexas
que a Câmara de Ensino Técnico tem vivenciado, foi analisada a forma como outros institutos lidam com situações
semelhantes, destacando que há instituto que antes de tramitar qualquer PPC, a proposta vai, primeiramente, para
apreciação do Colégio de Dirigentes. O dirigente José Alexandre Gadioli destaca que a única parte do texto que trata
da internacionalização é o inciso XII do artigo 2º. A diretora Sanandreia explica que a proposta de
internacionalização está sendo elaborada, a qual incluirá ações para os PPC´s, possibilitando que estes sejam um
pouco flexíveis. Explica que, como todos os núcleos foram inseridos, não há diretrizes específicas, pois eles devem
ser consultados para que orientem o que deve ser melhorado no PPC, ressaltando que é um processo de
construção. A dirigente Sandra destaca que a internacionalização também tem um núcleo, destacando a importância



de que os campi mantenham seus núcleos ativos e com regimentos atualizados. O dirigente Edson sugere, no artigo
19, que se coloque entre parênteses quais são esses itens, deixando bem claro o que é. O Colégio de Dirigentes não
concorda em citar. A diretora Sanandreia solicita que os anexos fiquem em uma instrução normativa de
complemento da resolução, justificando que os hiperlinks estarão disponibilizados no texto da resolução. O Colégio
de Dirigentes se manifesta favorável à minuta que Estabelece Diretrizes e Procedimentos para Abertura,
Reformulação, Suspensão Temporária, Extinção de Oferta de Curso e Elaboração de PPC na Educação Profissional
Técnica de Nível Médio Presencial ou a Distância. O Presidente abre o item 5 e passa a palavra para o coordenador
Adelson que destaca que os trabalhos desta proposta se iniciaram em 2021, explicando que ela visa normatizar o
processo de parcerias de instituições públicas e privadas e que, para se chegar a esse texto, houve a união de todos
os documentos que normatizam as parcerias institucionais e que tratam das obrigações, vigência, possibilidades de
rescisão, condições de chamamento público, foro para dirimir questões. A seguir apresenta o documento destacando
as questões que tratam do gerenciamento via Facto, bem como as questões que tratam os fluxos de procedimentos.
Apresenta as fases de parcerias, detalhando-as, bem como a questão dos proponentes e de publicidade. Relata que,
após aprovação, caso opte pelo envolvimento da Facto, será elaborado um plano de trabalho para a Facto elabore
sua proposta comercial. O dirigente Edson relata que não teve acesso ao documento apresentado, explicando que,
no processo disponível no AVA, destacando que arquivo que está no processo não é o arquivo que está sendo
apresentado. O dirigente Leonardo relata que também não encontrou o documento. O Presidente enfatiza que é
necessário ter acesso prévio ao documento para subsidiar uma melhor avaliação. O coordenador João Paulo relata
que a situação será analisada e que a minuta atualizada será inserida no processo. Diante da situação, o Presidente
solicita que o processo seja retirado de pauta. O Colégio de Dirigentes concorda com a solicitação. O Presidente
abre o item 6 e passa a palavra para o coordenador Mardem que destaca que a política foi criada por um grupo de
trabalho do FIEC, destacando que ela, por ter um caráter norteador, vai ser atribuição das unidades do Ifes e da Pró-
reitoria de Extensão. Relata que a definição do egresso compreende estudantes de educação técnica, graduação e
pós-graduação, e justifica que a não inclusão de cursos FIC se dá pela enorme quantidade de ações realizadas.
Apresenta as ações mínimas, destacando que a minuta não amarra tais ações, e sugere a criação de um portal do
egresso (integrado aos sistemas do Ifes) o qual terá um questionário eletrônico para alimentação de dados dos
egressos. Sugere também a criação de uma comissão setorial de acompanhamento de egressos que será composta
por, no mínimo, 2 membros; e exemplifica que, à nível de Reitoria, a comissão seria composta pelo Diretor de
Pesquisa e Pós-graduação, um membro da REC e pelo Coordenador-geral de Ensino. O pró-reitor Lodovico explica
que esse trabalho, com contribuição do FIEC, é uma entrega importante, vide que os egressos efetivamente vão
indicar a qualidade do formato que o Ifes entrega à sociedade. Ressalta que conhecer a vida dos egressos,
possibilitará que o Ifes melhore a qualidade de nossas práticas, além de subsidiar a gestão e facilitar a elaboração de
relatórios do TCU. O coordenador João Paulo agradece ao grupo de trabalho por essa contribuição importante para
o Ifes, destacando que há algumas parcerias para desenvolver a plataforma de egressos e que já há discussão com

 a e-data sobre o portal. A dirigente Eliane Lorete sugere que, no Art. 17, inciso III, coloque-se o Diretor de Ensino, ou
representante da Diren, designado por este, idem para Art. 19, justificando-se que nem todo campus tem
coordenação geral de ensino. O Colégio de Dirigentes aprova a sugestão e a seguir se manifesta favoravelmente à
Resolução da Política de Acompanhamento de Egressos. O Presidente abre o item 7 e passa a palavra para o
coordenador Johnathan que faz um breve histórico da proposta que foi motivada pelos resultados de um curso FIC.
A diretora Sanandreia explica que o curso de administração subsequente está suspenso e a seguir apresenta as
características da proposta. O coordenador Johnathan destaca que o Curso Técnico de Administração em Rede
também tem um polo em Guarapari. O Presidente relata que é muito importante aproveitar a questão da educação a
distância. A diretora Sanandreia destaca que 20% da carga horária total do curso pode ser a distância e que as
reformulações dos PPC´s estão bem articuladas a essas possibilidades. O dirigente Edson expõe sua preocupação
para com os alunos sem acesso à internet, seja por falta de equipamentos seja por falta de conexão, pois, corre-se o
risco de prejudicar alunos que moram em comunidades. O coordenador Johnathan esclarece que a questão está
prevista no projeto e que, diariamente, serão disponibilizados 40 minutos para que os alunos possam usar a
estrutura do campus para realizar suas atividades EaD, pois há laboratório exclusivo para essa modalidade. A
diretora Sanandreia destaca que é uma prerrogativa para a oferta de EaD. A professora Milena explica que o campus
têm 3 laboratórios, sendo um deles para uso exclusivo da EAD, destacando que há uma nova versão do PPC em
que está detalhado as questões apontadas pelos relatores. A diretora Sanandreia destaca que quando o curso prevê
a carga horaria em EaD, um servidor do Cefor é solicitado para analisar o PPC, enfatizando que tudo que está nos
pareceres foi referendado pelas câmaras e pelo Cepe. O dirigente Edson destaca que a EaD parte do pressuposto
de autonomia do estudante para que não seja apenas um arranjo de carga horária, assim, para não atuar igualmente
entre os iguais, é necessário que o Ifes reflita sobre isso; concluindo que a EaD tem um conceito importante, mas ela



precisa ampliar suas possibilidades. O Colégio de Dirigentes se manifesta favorável ao Projeto Pedagógico do Curso
Técnico em Comércio do Campus Guarapari. O Presidente abre o item 8 e passa a palavra para o dirigente Marcelo
Polese que destaca que há quatro anos o campus Piúma tenta implementar um novo eixo que vai ao encontro da
proposta do Conselho de Desenvolvimento Estadual; acrescentando que, em paralelo, o campus estudava novos
cursos que atendessem a demanda da sociedade e que não fugissem da vocação do campus. Assim, visando um
alinhamento regional, buscou-se informações em todas as esferas e caminhou-se para implementar o eixo de
turismo. O professor Giliard destaca que, com base nas demandas dos secretários municipais de turismo e nas
respostas à consulta pública que teve 500 respondentes, foi decidido pelo curso Guia de Turismo, classificado em
segundo lugar. Explica que será um curso subsequente, noturno, com dois períodos, 866 horas, componentes
híbridos, ressaltando o trabalho e a cooperação dos parecerista. A dirigentes Sandra solicita informações sobre a
saída antecipada dos alunos que será sendo compensada pela forma híbrida, pois isso é um ponto de tensão em
muitos campi, principalmente noturno e vespertino. O coordenador Giliard relata que, tal qual outras regiões no
Espirito Santo, o campus Piúma enfrenta o desafio de mobilidade, assim, as aulas têm que terminar até 22 horas,
horário do último ônibus com destino à Vitória. Então, para minimizar o problema, a quinta aula, vai ser de forma
híbrida e dá exemplos de como as aulas remotas, baseadas na matriz curricular, permitem que os alunos saiam mais
cedo. Ao ser questionado pelo dirigente Edson sobre a previsão de ajuda de custo ou empréstimos de equipamentos
aos alunos, o coordenador Giliard responde que há dois laboratórios no campus, e que um deles será disponibilizado
para uso desses alunos. O dirigente Edson sugere que isso fique claro para o candidato que, caso seja aprovado e
não tenha equipamentos ou internet, requeira-os junto ao campus, caso, por ser trabalhador, não possa frequentar o
laboratório no contraturno. A professora Cássia relata que essa informação será repassada aos candidatos e que
todos os cuidados serão tomados. A dirigente Aline entende as preocupações do dirigente Edson, no entanto, essas
questões não podem ser impeditivos para pensar se a EaD e seu percentual nos PPC´s. Destaca que as pessoas
não tem disponibilidade de estar nos campi todos os dias, tanto no presencial quanto na EaD. O Colégio de
Dirigentes se manifesta favorável ao Projeto Pedagógico do Curso Técnico em Guia de Turismo subsequente ao
Ensino Médio do Campus Piúma. O Presidente abre o item 9 e passa a palavra para a diretora Sanandreia que
relata que a proposta consiste em um aumento de vagas do curso de mecânica para os anos impares e que o
campus estuda a oferta de outro curso para os anos pares, que se iniciará em 2024. O Colégio de Dirigentes se
manifesta favorável à solicitação de alteração do nº de vagas do Curso Técnico em Mecânica do Campus São
Mateus. O Presidente abre o item 10 e passa a palavra para o diretor Aldieris que destaca que esse PPC já foi
reconhecido pelo MEC, com nota 5, e tem várias turmas formadas, porém, é necessário se adequar às mudanças
legais e às demandas da sociedade. A diretora Eliane destaca que o curso iniciou em 2015 e que agora há a
necessidade de se fazer ajustes, sendo que a questão do turno é o principal componente. O coordenador Luiz
explica que o curso é turno integral desde 2015, inicialmente com a maior carga matutino, mas que, em 2016 passou
para vespertino. Em 2017, percebeu-se que muitos alunos eram trabalhadores e, por conta disso, houve uma
mobilização para priorizar a maior carga horária para o noturno. Destaca que, após o reconhecimento, em 2019, veio
a pandemia, e somente nesse ano, foi possível implementar essa mudança. Destaca a realização de uma enquete,
em que mais de 80% dos respondentes foram favoráveis à mudança de turno, inclusão da curricularização da
extensão e também do componente curricular híbrido. O Colégio de Dirigentes se manifesta favoravelmente à
reformulação do PPC do Curso de Bacharelado em Ciência e Tecnologia de Alimentos do campus Venda Nova do
Imigrante. O Presidente abre o item 11 e passa a palavra para a pró-reitora Adriana que relata que, em Cariacica,
aconteceu um encontro dos Nepgens, evento que possibilitou a realização de encaminhamentos importantíssimos.
Enfatiza que o parecer do MPF foi publicado e cabe ao Ifes cumprir, acrescentando que a instituição têm ciência do
direito do público LGBTQIA+ e também da complexidade requerida pela temática. Por isso, foi designada uma
comissão que, em consonância com seu objetivo de criação, estabeleceu as normas e orientações para o uso de
banheiro nos campi; ressaltando que, mesmo sendo uma normativa simples, requer atenção e monitoramento
durante o processo de implantação. O professor Emmanuel, ao agradecer o espaço de fala, destaca o quanto essa
pauta é cara e difícil, por ser um servidor cis, branco e gay. Relata que o Nepgens é um espaço de assessoramento
do Cepe e do Conselho Superior e tem por objetivo pensar uma política de gênero e sexualidade no Ifes. Apresenta
os eixos e ações que nortearam a construção do texto, ou seja: assédio/violência de gênero; diversidade sexual,
incluindo LGBT e feminismo. Explica a tramitação do processo junto ao MPF, detalhando-o e destacando que nele
há definições preciosas: que todas as pessoas possam acessar ao banheiro conforme sua identidade de gênero, ou
seja, como a pessoa se percebe, independente do seu sexo biológico ou genitália original. Informa que a Reitoria do
Ifes elaborou ofício em que concordava com o parecer da Procuradoria Federal e que, mediante pedido de
detalhamento do MPF, foi criada uma comissão para apresentar ao Colégio de Dirigentes esta proposta de minuta.
Detalha os trâmites institucionais e caso o Colégio de Dirigentes se manifeste favorável à proposta será necessário:



publicar portaria normativa; revisar e adequar a Resolução CS nº 70/2020; implementar ao acesso a espaços
separados por gêneros e outras ações relativas a política institucional de gênero e sexualidade do Ifes; construir de
diálogo com a Gestão do Ifes sobre possibilidades (imperativos) de adequações arquitetônico-estruturais nos
banheiros multigênero. Destaca também outras ações, tais como: ações educativas/formativas a servidores e
colaboradores; participação (espaço de fala/formação) dos Nepgens em reuniões nos campi/unidades do Ifes,
especialmente as reuniões pedagógicas/boas-vidas que antecedem o início do ano letivo de 2023; formação
/capacitação de servidores por meio de cursos MOOC, palestras, reuniões, material de comunicação, etc. O
procurador Estevão, ao parabenizar tanto a Proen quanto o Negpens pela preocupação e pelas ações sobre esse
assunto que pode afetar os alunos trans ou não binários, relata que sua manifestação se baseia no fato de que a
Procuradoria Federal ratificou e chancelou o que é proposto pois a utilização dos banheiros já é um direito adquirido
por esse público. Acrescenta que a utilização como identidade de gênero não se confunde com multigêneros, pois o
banheiro feminino seria frequentado pelas pessoas no gênero biológico feminino, em conformidade com o princípio
da dignidade da pessoa humana. Relata que a ausência de normativa geram situações horrendas, exemplificando
casos nos quais a pessoa escolhe não se hidratar para não ter o constrangimento de ir ao banheiro urinar. Explica
que em algumas situações o estudante menor precisa participar da vida civil, como responder um processo, no
entanto, ressalta que comparecer a um banheiro não é parte da vida civil. Adverte que qualquer situação que for
levada ao poder judiciário não tem qualquer chance de êxito, e assim acontecerá com pai, aluno e servidor que se
insurgir contra um direito já instituído, destacando que há norma proveniente da Presidência da República garantindo
esse direito. O professor Emmanuel apresenta a minuta, enfatizando que ela foi baseada em uma portaria do IFSC.
A pró-reitora Adriana explica que essa construção é fruto de um longo caminho e que, infelizmente, não foi possível
disponibilizar os arquivos com a antecedência necessária para análise mais aprofundada, por isso, não haverá
objeção, por parte da Proen, caso os dirigentes optem por prolongar o debate e encaminhar o assunto para ser
discutido no fórum dos diretores-gerais. O dirigente Octávio declara que esse assunto já deveria ter sido discutido,
justificando que, por vezes, por excesso de zelo, acaba-se atrasando a implementação de certas normativas.
Considera importante conversar com as comissões locais acerca do documento, por isso é essencial mais tempo,
para garantir uma implementação segura. A dirigente Sandra, ao parabenizar o trabalho do professor Emmanuel e
da equipe do Nepgens, relata que não há coerência entre o artigo 1º e o parágrafo 1º, e por isso, assegura que não é
possível solucionar, neste momento, os problemas de coesão, visto que é necessário elaborar um texto que não gere
dúvidas; por isso, ratifica a necessidade de se revisar minuciosamente o texto. O Presidente explica que o Ifes tem o
costume institucional de tramitar os processos pelos fóruns, ação que garante a democracia e amplia os debates, e
assim, com o intuito de se utilizar desse expediente, sugere que o processo seja encaminhado ao fórum dos
diretores-gerais. O Colégio de Dirigentes concorda com a proposta do Presidente. O professor Emmanuel, ao
agradece a possibilidade de diálogo, e esclarece, quanto à questão de coerência textual, que o artigo 1º refere-se ao
fato de que, existindo banheiro por gêneros, há o direito de se usar o banheiro de acordo com o gênero em que o
travesti e trans se percebe. Concorda que o texto precisa de maior clareza e coesão e que, independente da
publicação de portaria, o parecer já é a própria normativa. O procurador Estevão declara que o que se defende é o
direito garantido e isso tem que ser tratado de forma política e institucional para não gere tantos questionamentos
que podem colocar esses alunos em uma situação ainda mais delicada. Destaca que, caso o Ifes queira, é possível
fazer uma mera comunicação em vez da emissão de portaria. A pró-reitora Adriana chama atenção para os
dormitórios, pois dos 3 campi agrícolas, apenas Santa Teresa tem dormitório feminino e masculino; em Itapina e
Alegre só tem masculino, acrescentando que essas questões devem ser analisadas também. Manifesta seu receio
de que esse público sofra ainda mais preconceito, e enfatiza a necessidade de se investir na comunicação. O
Presidente destaca que os diretores-gerais vão se debruçar nos meandros que envolvem esse assunto. A seguir
abre o item 12 e passa a palavra para a pró-reitora Adriana que relata que após 2 anos o Ifes retorna à prova
presencial, destacando que a Proen assumiu a gestão do processo seletivo e se organizou em um formato pelo qual
se coordena todas as etapas que envolvem questões muito dinâmicas. Informa que a prova será realizada no início
de novembro e solicita apoio dos dirigentes às comissões dos campi. Relata que há diretores que vão ter essa
experiência pela primeira vez, destacando que, em processos anteriores, houve situações que poderiam ser
evitadas, mas que, infelizmente, nem sempre o presidente consegue pensar e organizar todas as questões e
situações envolvidas; por isso, ressalta a necessidade de atenção, de cuidado para que problemas não ocorram. O
dirigente Edson convida os dirigentes a participarem, no período de 7 a 10 de novembro, da XI Jornada Acadêmica
de Ciência, Tecnologia e Cultura - Jacitec, evento anual do Campus Cachoeiro de Itapemirim, do Instituto Federal do
Espírito Santo. Destaca que o evento faz parte da Semana Nacional de Ciência e Tecnologia - SNCT, cujo tema
selecionado para este ano foi “Bicentenário da Independência: 200 anos de Ciência, Tecnologia e Inovação no
Brasil”. Nada mais havendo a tratar, o Presidente declara encerrada a reunião. Eu, Alessandro Gonçalves de Assis,



lavrei a presente ata, que será submetida à aprovação de todos os presentes.
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